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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002|2025 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE GUARANI – CNPJ Nº 18.338.160/0001-00 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual contratação de microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP), ou equiparadas para aquisição de produtos para Merenda Escolar, em 
atendimento aos alunos das escolas da Rede Municipal de Ensino.   
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 11.323,00 (onze mil e trezentos e vinte e três reais). 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 27.01.2025 às 08h00min 
Até 30.01.2025 às 08h00min 
 
DATA DA SESSÃO  
30.01.2025 às 08h30min 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h30min às 16h30min 
 
PLATAFORMA 
Plataforma de Licitações AMM Licita: www.ammlicita.org.br   
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 

TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO PARA ME/EPP 

SIM – CRITÉRIO: Microrregião de Ubá (Art. 2º, § 1º, inc. II, alínea “a”, do Decreto Municipal nº 005 de 

06 de janeiro de 2025).  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ammlicita.org.br/
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MUNICÍPIO DE GUARANI-MG 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 002|2025 

(Processo Licitatório n° 005|2025) 

 
 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE GUARANI, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARANI, realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços, com critério de julgamento menor 

preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 233, de 03 de julho de 2023, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e 

demais normas aplicáveis, bem como em acordo com as condições estabelecidas neste instrumento. 

 

Data da sessão: 30.01.2025 às 08h30min 
Horário da Fase de Lances: Das 08h30min às 16h30min 
Link: www.ammlicita.org.br  
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Regime de execução: Não se aplica 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 

por dispensa de licitação, de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), ou 

equiparadas para aquisição de produtos para Merenda Escolar, em atendimento aos alunos das 

escolas da Rede Municipal de Ensino, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

  

http://www.ammlicita.org.br/
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2. REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada disponível na Plataforma de Licitações AMM LICITA, 

no endereço eletrônico www.ammlicita.org.br. 

3.1.1. O procedimento será divulgado na Plataforma de Licitações AMM Licita, no sítio eletrônico 

oficial do município e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015. 

3.2.3. Nos mesmos termos, com base no Decreto Municipal nº 005, de 06 de janeiro de 2025, a 

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte regionalizadas, 

adotando-se o seguinte critério para delimitação territorial: Microrregião de Ubá.  

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

http://www.ammlicita.org.br/
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 
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4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.12. O preenchimento das declarações supracitadas não exime o fornecedor de enviar, 

quando requisitado, a declaração conjunta, nos moldes do Anexo III deste instrumento. 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de R$ 0,01. (um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
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mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

6.3.1. O prazo para envio da proposta readequada, devidamente assinada, é de 02 (duas) horas, 

prorrogáveis por igual período, mediante solicitação e apresentação de justificativa idônea 

por parte do fornecedor antes do decurso do prazo, a qual será submetida à apreciação do 

Agente de Contratação para decisão. 

6.3.2. Em caso de obras ou serviços de engenharia, além da documentação supracitada, o 

fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos 

unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à 

proposta vencedora. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e 

seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.4.1. SICAF;   

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis, mediante prévia abertura de diligência, ou que 

permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o 

critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 

6.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

6.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 

planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 

(art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério 

de aceitabilidade de preços será: 

6.10.2.1. O valor global estimado para a contratação. 

6.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa 
a este documento. 

6.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.10.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 

nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado na fase de lances. 

7.1.1. O prazo para envio dos documentos de habilitação é de 02 (duas) horas, a partir do 

momento de abertura de diligência, por parte do Agente de Contratação. 

7.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 

o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, sob pena 

de inabilitação. 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
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Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. A ata de registro de preços deverá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, 

a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme o caso. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato, ata de registro de preços ou instrumento 

equivalente. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

10.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa entre 0,5% e 30% do valor do contrato, conforme análise individualizada ao contexto 

factício, sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 10.1.2  a 10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

10.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.11. as peculiaridades do caso concreto; 

10.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

10.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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10.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

10.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Lei nº 

14.133/2021 e nos anexos a este Aviso. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1  e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

11.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.12.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

11.12.3. ANEXO III – Minuta da declaração conjunta; 

 

Guarani-MG, 21 de janeiro de 2025 

______________________________________________ 
Marlei Gonçalves 

Secretária Municipal de Educação 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Controle prévio de legalidade, nos termos do art. 53, caput, da Lei nº 

14.133/2021, com base no parecer juríd́ico acostado nos autos. Visto: 

 

_______________________________________ 
Lucas da Silva Rodrigues Guedes 

OAB/MG 237.795 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO Nº 005 | 2025 

I – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contrataça o de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), ou equiparadas para 

aquisição de produtos para Merenda Escolar, em atendimento aos alunos das escolas da Rede 

Municipal de Ensino, nos termos da tabela abaixo, conforme condiço es e exige ncias estabelecidas neste 

instrumento: 

N° 
Item 

Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

0001 32307 

AVEIA EM FLOCOS FINOS (Pacote de 
170g) – Aveia em flocos finos, 
resultante da moagem de grãos de 
aveia após a limpeza e classificação. 
Isenta de sujidades, larvas e parasitas. 
Embalagem primária em material 
íntegro, livre de mofos, buracos ou 
outro tipo de dano físico contendo 
identificação, data de fabricação, 
validade e lote. A embalagem 
secundária em plástico atóxico, 
transparente e íntegro. Similar ou 
Superior ao padrão de qualidade da 
marca Nestle. 

UNI 50 R$ 5,56 R$ 278,00 

0002 32203 

CACAU EM PÓ 100% (Unidade 200g) 
- chocolate em pó 100% de cacau 
Embalagem primária em material 
íntegro, livre de mofos, buracos ou 
outro tipo de dano físico contendo 
identificação, data de fabricação, 
validade e lote. A embalagem 
secundária em plástico atóxico, 
transparente e íntegro contendo 200g 
(duzentos gramas). Sem glúten. 
Similar ou Superior ao padrão de 
qualidade da marca Nestle. 

UNI 330 R$ 32,10 R$ 10.593,00 

0003 32204 

FERMENTO QUÍMICO EM PÓ 
(Embalagem de 100 g) – Fermento 
químico em pó, embalagem em 
plástico atóxico, resistente e íntegro, 
com 100 g (cem gramas), 
identificação, data de fabricação, 
validade e lote. 

UNI 100 R$ 4,52 R$ 452,00 
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1.2. O objeto desta contrataça o na o se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.3. Os bens objeto desta contrataça o sa o caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vige ncia da contrataça o é de 01 (um) ano, contados da assinatura do instrumento 

contratual, prorrogável na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que sera o aplicadas em relaça o 

a  vige ncia da contrataça o. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentaça o da Contrataça o e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específ́ico dos Estudos Técnicos Preliminares, ape ndice deste Termo de Refere ncia. 

2.2. A presente contrataça o na o está contemplada no Plano Anual de Contrataço es do Municí́pio de 

Guarani -2025, considerando sua futura publicaça o e validade prevista apenas para o ano de 2026. 

 

III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descriça o da soluça o como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específ́ico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, ape ndice deste Termo de Refere ncia. 

 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriça o do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos previstos no tópico “Possív́eis impactos ambientais” do Estudo Técnico 

Preliminar, ape ndice deste Termo de Refere ncia, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataço es 

Sustentáveis. 

 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.2. Na presente contrataça o será admitida a indicaça o da (s) marca (s), caracteríśtica (s) ou modelo (s), 

de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares, incluí́das no descritivo de 

cada item, conforme cláusula 1.1. 

 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço: 

4.3. Na presente contrataça o, considerando a natureza no fornecimento do bem, na o houve necessidade 

da vedaça o de utilizaça o de marcas ou produtos. 
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Da exigência de amostra 

4.4. Na presente contrataça o, exigir-se-á a amostra somente dos produtos que na o seguirem a marca de 

refere ncia ou daqueles em que na o há indicaça o de marcas, consoante o descritivo de cada item, 

conforme cláusula 1.1., com vistas a assegurar a compatibilidade do produto ofertado com o exigido no 

presente termo. 

4.4.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realizaça o divulgados 

por mensagem no sistema ou na Ata de Sessa o, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais fornecedores interessados. 

4.4.2. As amostras podera o ser entregues no endereço na sede da Secretaria Municipal de Educaça o 

localizada na Rua Benedito Valadares, nº 138, Centro, na cidade de Guarani/MG no perí́odo de 08h00min 

até 11h00min e de 13h00min até 16h00min, no prazo limite de 5 (cinco) dias úteis, sendo que a 

empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

4.4.3. E  facultada prorrogaça o o prazo estabelecido, a partir de solicitaça o fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 

4.4.4. No caso de na o haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificaço es previstas, a proposta será recusada. 

4.4.5. Os resultados das avaliaço es sera o divulgados por meio de despacho devidamente publicado nos 

veí́culos oficiais, de acordo com a legislaça o pertinente. 

4.4.6. Se as amostras apresentadas pelo primeiro classificado na o forem aceitas, será analisada a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificaça o 

das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificaça o de uma que atenda a s especificaço es constantes 

neste Termo de Refere ncia. 

4.4.7. Os exemplares colocados a  disposiça o da Administraça o sera o tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, na o gerando direito a 

ressarcimento. 

4.4.8. Após a divulgaça o do resultado final do certame, as amostras entregues na o podera o ser recolhidas 

pelos fornecedores devido ao seu caráter perecív́el.  

4.4.9. Os interessados devera o colocar a  disposiça o da Administraça o todas as condiço es indispensáveis 

a  realizaça o de testes e fornecer, sem o nus, os manuais impressos em lí́ngua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

Subcontratação 

4.5. Na o é admitida a subcontrataça o do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 
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4.6. Na o haverá exige ncia da garantia da contrataça o dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 

razo es abaixo justificadas: 

4.6.1. Trata-se de contrataça o de baixa complexidade, na o envolvendo dedicaça o exclusiva de ma o de 

obra e o pagamento é condicionado a s entregas do material. 

 

V – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias, contados da Autorizaça o de Fornecimento, sob 

demanda da unidade, de forma parcelada.  

5.2. Caso na o seja possív́el a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razo es 

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecede ncia para que qualquer pleito de prorrogaça o de 

prazo seja analisado, ressalvadas situaço es de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens devera o ser entregues no endereço constante na Autorizaça o de Fornecimento. 

5.4. O prazo de validade na data da entrega deve acompanhar a descriça o de cada produto conforme no 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica   

5.5. Na presente contrataça o, considerando a baixa complexidade do objeto, bem como suas 

caracteríśticas, na o haverá exige ncia de garantia, manutença o ou assiste ncia técnica. 

 

VI – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseque ncias de sua inexecuça o total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaça o ou suspensa o do contrato, o cronograma de 

execuça o será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsta ncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicaço es entre o órga o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletro nica para esse fim. 

6.4. O órga o ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoça o de provide ncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órga o ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do plano de fiscalizaça o, 

que conterá informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos mecanismos de fiscalizaça o, das 

estratégias para execuça o do objeto, do plano complementar de execuça o da contratada, quando houver, 

do método de aferiça o dos resultados e das sanço es aplicáveis, dentre outros. 
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6.6. A execuça o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuça o do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condiço es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administraça o. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato, com a descriça o do que for necessário para a 

regularizaça o das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatida o ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificaço es para a correça o da execuça o do contrato, determinando prazo para a correça o. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaça o que 

demandar decisa o ou adoça o de medidas que ultrapassem sua compete ncia, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorre ncias que possam inviabilizar a execuça o do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  renovaça o tempestiva ou a  prorrogaça o contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutença o das condiço es de habilitaça o da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaça o de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaço es contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na soluça o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

provide ncias cabív́eis, quando ultrapassar a sua compete ncia; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaça o do processo de acompanhamento e fiscalizaça o do 

contrato contendo todos os registros formais da execuça o no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorre ncias, das alteraço es e das prorrogaço es contratuais, 

elaborando relatório com vistas a  verificaça o da necessidade de adequaço es do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administraça o. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutença o das condiço es de habilitaça o da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidaça o e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorre ncias relacionadas a  execuça o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a  

autoridade superior a quelas que ultrapassarem a sua compete ncia. 
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaça o realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaço es assumidas pelo contratado, com 

mença o ao seu desempenho na execuça o contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigaço es. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará provide ncias para a formalizaça o de processo administrativo de 

responsabilizaça o para fins de aplicaça o de sanço es, a ser conduzido pela comissa o ou pelo agente ou 

pelo setor com compete ncia para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a  tempestiva renovaça o ou prorrogaça o contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaço es sobre a consecuça o dos 

objetivos que tenham justificado a contrataça o e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administraça o. 

6.12. A gesta o e fiscalizaça o contratual caberá a  Unidade Requisitante, através dos seguintes 

responsáveis: 

Fiscal 

Mateus Alessandro Pereira - Técnico Administrativo. 

Gestor 

Marlei Gonçalves - Secretária Municipal de Educação. 
 

VII – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens sera o recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalizaça o do contrato, para efeito de posterior verificaça o de sua conformidade com as especificaço es 

constantes no Termo de Refere ncia e na proposta. 

7.2. Os bens podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta, devendo 

ser substituí́dos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificaça o da contratada, a s suas custas, sem 

prejuíźo da aplicaça o das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 25 (vinte e cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraça o, após a verificaça o da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitaça o mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual períódo, quando houver necessidade de dilige ncias para a aferiça o do atendimento das 

exige ncias contratuais. 
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, a 

empresa deverá ser comunicada para emissa o de Nota Fiscal no que pertine a  parcela incontroversa da 

execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento. 

7.6. O prazo para a soluça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execuça o do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administraça o durante a 

análise prévia a  liquidaça o de despesa, na o será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo na o excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuça o do contrato. 

 

Prazo de liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidaça o, na forma desta seça o, prorrogáveis por igual períódo. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido a  metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogaça o, no caso de contrataço es decorrentes de despesas cujos valores na o ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovaça o da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí́tios eletro nicos oficiais ou a  

documentaça o mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. A Administraça o deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutença o das condiço es 

de habilitaça o exigidas no edital; b) identificar possív́el raza o que impeça a participaça o em licitaça o, no 

a mbito do órga o ou entidade, que implique proibiça o de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorre ncias impeditivas indiretas. 

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaça o de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificaça o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaça o ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí́odo, a critério do 

contratante. 

7.12. Na o havendo regularizaça o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órga os responsáveis pela fiscalizaça o da regularidade fiscal quanto a  inadimple ncia do 

contratado, bem como quanto a  existe ncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a  rescisa o 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execuça o do objeto, os pagamentos sera o realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisa o do contrato, caso o contratado na o regularize sua situaça o junto ao SICAF.   



 
 
 

 

P á g i n a  23 | 36 
 

 

 

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalizaça o da 

liquidaça o da despesa, conforme seça o anterior. 

 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, age ncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retença o tributária prevista na legislaça o aplicável. 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sera o retidos 

na fonte, quando da realizaça o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaça o vigente.  

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, na o sofrerá a retença o tributária quanto aos impostos e contribuiço es abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a  apresentaça o de comprovaça o, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

VIII – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaça o de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

na hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoça o do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitaça o, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa fíśica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificaça o em todo o território nacional;  

8.4. Empresário individual: inscriça o no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiça o de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitaça o ficará condicionada a  verificaça o da autenticidade no sí́tio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriça o do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaça o de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da Unia o e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

age ncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruça o 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí́dicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou age ncia de sociedade simples ou empresária: inscriça o do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou age ncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurí́dicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaça o no Registro onde 

tem sede a matriz. 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundaça o e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurí́dicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaraça o de Aptida o ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrí́cula no Cadastro Específ́ico do INSS – CEI, que comprove a qualificaça o como 

produtor rural pessoa fí́sica, nos termos da Instruça o Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 

(arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da 

consolidaça o respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí́dicas ou no Cadastro de Pessoas Fíśicas, 

conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o de certida o 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a  Dív́ida Ativa da Unia o 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.17. Prova de inexiste ncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí́tulo VII-A da 

Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicí́lio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatív́el com o objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicí́lio ou sede do fornecedor, 

relativa a  atividade em cujo exercíćio contrata ou concorre; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicíĺio ou sede do fornecedor, 

relativa a  atividade em cujo exercíćio contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiça o mediante a apresentaça o de 

declaraça o da Fazenda respectiva do seu domicí́lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefíćios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscriça o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certida o negativa de insolve ncia civil expedida pelo distribuidor do domicí́lio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa fíśica, desde que admitida a sua participaça o na licitaça o (art. 5º, inciso II, alí́nea 

“c”, da Instruça o Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certida o negativa de fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

 

Qualificação Técnica 

8.25. Comprovaça o de aptida o para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataça o, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentaça o de certido es ou atestados, por pessoas jurí́dicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.25.1. Os atestados de capacidade técnica podera o ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.25.2. O fornecedor disponibilizará todas as informaço es necessárias a  comprovaça o da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraça o, cópia do contrato que deu suporte 

a  contrataça o, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

IX – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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9.1. O custo estimado total da contrataça o é de R$ 11.323,00 (onze mil e trezentos e vinte e tre s reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

X – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Trata-se de Registro de preços, portanto, na o é necessário indicar a dotaça o orçamentária, que 

somente será exigida para a formalizaça o do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

Guarani-MG, 21 de janeiro de 2025 

 

______________________________________________ 
Marlei Gonçalves 

Secretária Municipal de Educação 
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Apêndice do anexo I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
PROCESSO Nº 005|2025 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Contratos referentes ao fornecimento de ge neros alimentíćios de consumo na Merenda Escolar na o te m 

natureza continuada, sendo imprescindív́el a realizaça o de procedimento licitatório. A presente 

contrataça o se justifica pela necessidade em adquirir alimentos para um bom emprego na alimentaça o 

benéfica e adequada compreendendo o uso de alimentos variados, seguros e que respeitem o hábito 

alimentar saudável, se faz de grande importa ncia, uma vez que é necessário que se mantenha uma 

estrutura mí́nima para o preparo de alimentos básicos, contribuindo assim para o crescimento e 

desenvolvimento dos alunos através da Merenda nas Escolas Municipais. 

II – UNIDADE REQUISITANTE: 
 

Setor Requisitante 
(Unidade|Setor|Departamento): 

Responsável 
 

Secretaria Municipal de Educaça o Marlei Gonçalves 

 
 
III – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

N° 
Item 

Cód. Descrição Und. 

0001 32307 AVEIA EM FLOCOS FINOS (Pacote de 
170g) – Aveia em flocos finos, resultante 
da moagem de grãos de aveia após a 
limpeza e classificação. Isenta de 
sujidades, larvas e parasitas. Embalagem 
primária em material íntegro, livre de 
mofos, buracos ou outro tipo de dano 
físico contendo identificação, data de 
fabricação, validade e lote. A embalagem 
secundária em plástico atóxico, 
transparente e íntegro. Similar ou 
Superior ao padrão de qualidade da marca 
Nestle. 

UNI 

0002 32203 CACAU EM PÓ 100% (Unidade 200g) - 
chocolate em pó 100% de cacau 
Embalagem primária em material íntegro, 
livre de mofos, buracos ou outro tipo de 
dano físico contendo identificação, data de 
fabricação, validade e lote. A embalagem 
secundária em plástico atóxico, 
transparente e íntegro contendo 200g 
(duzentos gramas). Sem glúten. Similar ou 
Superior ao padrão de qualidade da marca 
Nestle. 

UNI 
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0003 32204 FERMENTO QUÍMICO EM PÓ (Embalagem 
de 100 g) – Fermento químico em pó, 
embalagem em plástico atóxico, resistente 
e íntegro, com 100 g (cem gramas), 
identificação, data de fabricação, validade 
e lote. 

UNI 

 

IV – LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

4.1. Na o identificamos outras alternativas de soluça o no mercado para o problema apresentado que na o 

seja a aquisiça o dos ge neros alimentíćios. 

 

V – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

5.1. O FISCAL DE CONTRATO deverá realizar a verificaça o da qualidade das mercadorias em conjunto 

com o representante da CONTRATADA, para constatar qualquer diverge ncia entre a mercadoria prevista 

e o entregue. E  dever, da CONTRATADA, oferecer a mercadoria de acordo com as especificaço es dos itens 

descritos no termo de refere ncia em anexo a  parte requisitória. 

 

VI – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

6.1. Conforme levantamento da área técnica, na o há histórico do quantitativo adquirido no último 

exercí́cio para fins comparativos.  

 

VII – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. O valor estimado preliminar da contrataça o é de R$ 11.323,00 (onze mil e trezentos e vinte e tre s 

reais), conforme pesquisa acostada ao presente. 

 
VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

8.1. A entrega deverá ser parcelada, conforme demanda e capacidade de armazenamento da instituiça o. 

8.2. A aquisiça o será dividida em itens, observando-se o princí́pio do parcelamento, com vistas a ampliar 

a competiça o e evitar a concentraça o de mercado. 

 

IX – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

9.1. O PROCESSO LICITATO RIO Nº 112/2024 possui o mesmo objeto, no entanto, os itens a serem 

licitados na o esta o presentes na contrataça o anterior.  

 

X – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

10.1. A presente contrataça o na o está contemplada no Plano Anual de Contrataço es do Municí́pio de 

Guarani – 2025, considerando sua futura publicaça o e validade prevista apenas para o ano de 2026. 
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XI – BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO: 

11.1. A alimentaça o é um instrumento eficaz para a recuperaça o dos hábitos alimentares adequados e 

na promoça o da segurança alimentar, principalmente nas escolas. Promover bons hábitos alimentares 

nas escolas, por sua vez, é trabalhar a favor de uma melhor aprendizagem, pois o aluno bem alimentado 

mostra um potencial maior.  

 

XII – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

12.1. Na o haverá provide ncias ou adequaço es previamente necessárias para a aquisiça o do objeto. 

 

XIII – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

13.1. O fornecedor deverá pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a 

evitar e prevenir o desperdíćio de insumos e materiais consumidos bem como a geraça o excessiva de 

resí́duos, a fim de atender a s diretrizes de responsabilidade ambiental, em especial aos artigos 4º, 5º e 

6º da Instruça o Normativa N.º 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logí́stica e Tecnologia da 

Informaça o do Ministério do Planejamento e a Resoluça o 307, de 05 de julho de 2002, do CONAMA. 

13.2. As boas práticas de otimizaça o de recursos, reduça o de desperdíćios e menor poluiça o se pautam 

em alguns pressupostos e exige ncias, que devera o ser observados pela Contratada: 

a) Racionalizaça o do uso de substa ncias potencialmente tóxico-poluentes. Substituiça o de substa ncias 

tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade. Racionalizaça o/economia no consumo de energia 

(especialmente elétrica) e água. 

b) Os materiais empregados pela Contratada devera o atender a  melhor relaça o entre custos e benefíćios, 

considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto. 

c) A qualquer tempo a Contratante poderá solicitar a  Contratada a apresentaça o de relaça o com as 

marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituiça o de 

quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista 

dos impactos ambientais. 

 

XIV – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 

14.1. Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contrataça o, tendo em vista na capacidade da 

soluça o apresentada alcançar, da melhor forma possív́el, os interesses público e institucional. 

 

XIV – RESPONSÁVEIS: 

Marlei Gonçalves - Secretária Municipal de Educação.  
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
PROCESSO Nº ..... |2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..... |2025 
 

ARP Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE .................................................... E A 
EMPRESA......................................................... 

 

O MUNICÍPIO DE ...................................................., através da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

...................................................., com Paço Municipal na ...................................................., inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº ...................................................., neste ato representado (a) pelo (a) ...... (cargo e nome), nomeado 

(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., portador da matrícula funcional nº ..................., 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 

REGISTRO DE PREÇOS, nº ......./202..., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da 

empresa RAZÃO SOCIAL..., inscrito no CNPJ sob o nº..., com sede à ..................., neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Aviso da Contratação Direta, sujeitando-

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº ......., de 

xx de xxxx de xxxx, e demais legislações aplicáveis, bem como de acordo com as condições estabelecidas 

neste instrumento e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ..................., na 
forma especificada no Termo de Referência, anexo I do Aviso da Contratação Direta nº.....|2025, que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) proposta 
(s) são as que seguem: 
 

N° 
Item 

Cód. Marca/ Modelo Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 

        
 
3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE GUARANI. 
 
3.2. Além do gerenciador, não há outros órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 
 
4.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta. 
 
5.VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
 
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 
 
5.7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
 
5.7.3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.7.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.7.6. A ata de registro de preços deverá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 
5.7.7. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
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5.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do aviso de 
contratação direta, poderá: 
 
5.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.8.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 
7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
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alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
 
8.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
 
8.5.1. Por razão de interesse público; 
 
8.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado.  
 
9. DAS PENALIDADES 
 



 
 
 

 

P á g i n a  34 | 36 
 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no aviso de contratação direta. 
 
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço. 
 
10. CONDIÇÕES GERAIS 
 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Local e data 

Assinaturas 
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ANEXO III – MINUTA DA DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
PROCESSO Nº ..... |2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..... |2025 

 

............................................, inscrito no CNPJ sob o nº ..................., endereço completo 

............................................, neste ato representado por: nome e prenomes ............................................, 

nacionalidade........, estado civil.........., profissão........, inscrito no CPF sob o nº. ............................................, 

portador do RG nº........., tendo por endereço eletrônico........., com endereço institucional 

à............................................, DECLARA, sob aspenas da Lei que: 

 
A) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo; 

 
B) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
C) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

 
D) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
E) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
F) Para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar. Declaro ainda, que não 
existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar 
n.º 123/2006. ( ) SIM | ( ) NÃO. 

 
G) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se acha 
declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, estando 
ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores. 
 
H) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
I) Os dados para eventual celebração de contrato/ARP do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
são: 

 
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no 
CPF sob o nº ....................................., portador da C.I. ..............., órgão expedidor, endereço profissional. 
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K) Apresenta as seguintes informações de contato para envio de documentos e realização de contatos 

oficiais: 
 

endereço eletrônico ............................................ 
telefone ..................................... ,  

 
 

L)  Apresenta os seguintes dados bancários: 
Instituição Financeira: 
Agência: 
Conta: 
Variação: 

 
 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas.  

 

Local, data. 

ASSINATURA 
 

 
 
 


